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UTILIZAÇÃO DE METODOLOGIAS ATIVAS NA INCLUSÃO DE 
ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 
USE OF ACTIVE METHODOLOGIES IN THE INCLUSION OF 

STUDENTS WITH VISUAL IMPAIRMENT IN YOUTH AND ADULT 
EDUCATION 

USO DE METODOLOGÍAS ACTIVAS EN LA INCLUSIÓN DE 
ESTUDIANTES CON DISCAPACIDAD VISUAL EN LA EDUCACIÓN DE 

JÓVENES Y ADULTOS 
 

RESUMO 
Este artigo tem como objetivo analisar a utilização de metodologias ativas como estratégia 
pedagógica para a inclusão de alunos com deficiência visual na Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
O percurso metodológico desta pesquisa ancora-se em uma revisão da literatura qualitativa, cujo 
método científico encontra-se fundamentado em estudos bibliográficos e de campo. O referencial 
teórico articula concepções sobre a EJA, a Educação Especial e as metodologias ativas, mobilizando 
um aporte teórico de contribuições importantes. Os resultados indicam que as metodologias ativas, 
quando aliadas a recursos de tecnologia assistiva e ao Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), potencializam a aprendizagem significativa de estudantes com deficiência na EJA, ao mesmo 
tempo em que contribuem para sua autonomia, permanência e protagonismo no espaço escolar. 
Conclui-se que a formação continuada de professores e a disponibilização de materiais adaptados 
são condições fundamentais para a efetivação de uma educação inclusiva de qualidade nessa 
modalidade para alunos cegos e com baixa visão. 
Palavras-chave: Metodologias ativas; deficiência visual; educação de jovens e 
adultos; inclusão; aprendizagem significativa. 
 
ABSTRACT 
This article aims to analyze the use of active methodologies as a pedagogical strategy for the inclusion 
of visually impaired students in Youth and Adult Education (EJA). The methodological approach of this 
research is based on a qualitative literature review, whose scientific method is grounded in 
bibliographic and field studies. The theoretical framework articulates conceptions about EJA, Special 
Education, and active methodologies, mobilizing a theoretical contribution of important insights. The 
results indicate that active methodologies, when combined with assistive technology resources and 
Specialized Educational Services (AEE), enhance the meaningful learning of students with disabilities 
in EJA, while contributing to their autonomy, permanence, and protagonism in the school environment. 
It concludes that continuing teacher training and the availability of adapted materials are fundamental 
conditions for the effective implementation of quality inclusive education in this modality for blind and 
low-vision students. 
Keywords:  Active methodologies; visual impairment; youth and adult education; 
inclusion; meaningful learning. 
 
RESUMEN 
Este artículo analiza el uso de metodologías activas como estrategia pedagógica para la inclusión de 
estudiantes con discapacidad visual en la Educación de Jóvenes y Adultos (EJA). El enfoque 
metodológico de esta investigación se basa en una revisión cualitativa de la literatura, cuyo método 
científico se fundamenta en estudios bibliográficos y de campo. El marco teórico articula 
concepciones sobre EJA, Educación Especial y metodologías activas, aportando una valiosa 
contribución teórica. Los resultados indican que las metodologías activas, combinadas con recursos 
de tecnología de apoyo y Servicios Educativos Especializados (SEE), potencian el aprendizaje 
significativo de los estudiantes con discapacidad en EJA, contribuyendo a su autonomía, permanencia 
y protagonismo en el entorno escolar. Se concluye que la formación continua del profesorado y la 
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disponibilidad de materiales adaptados son condiciones fundamentales para la implementación 
efectiva de una educación inclusiva de calidad en esta modalidad para estudiantes ciegos y con baja 
visión. 
Palabras clave: Metodologías activas; discapacidad visual; educación de jóvenes y 
adultos; inclusión; aprendizaje significativo. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui uma das modalidades 

educacionais que mais concentra, historicamente, sujeitos marcados pela exclusão 

social. São trabalhadores e trabalhadoras, mães e pais de família, moradores de 

periferias urbanas e zonas rurais que, por razões diversas (econômicas, sociais ou 

familiares), não puderam concluir sua escolarização na idade regular. Quando a 

essa condição soma-se a presença de uma deficiência visual, os desafios se 

ampliam consideravelmente, tornando urgente a reflexão sobre práticas 

pedagógicas que garantam não apenas o acesso, mas a permanência e o 

aprendizado significativo desses estudantes. 

Nesse contexto, as metodologias ativas emergem como alternativas 

promissoras para a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade. Ao colocar 

o estudante como protagonista do processo de ensino-aprendizagem, essas 

abordagens valorizam os saberes prévios, a autonomia e a experiência de vida dos 

educandos, dimensões especialmente relevantes para o público da EJA. Para os 

alunos com deficiência visual, em particular, a adoção de estratégias ativas, aliada 

ao uso de tecnologias assistivas e materiais adaptados, pode representar a 

diferença entre a exclusão e a participação plena na vida escolar. 

A relevância deste estudo se justifica tanto pela escassez de pesquisas que 

articulem especificamente metodologias ativas, deficiência visual e EJA, quanto pela 

crescente matrícula de pessoas com deficiência nessa modalidade, fenômeno 

registrado pelo Censo Escolar 2023 (MEC, 2024). A taxa de inclusão na EJA atingiu 

57,6% nas classes comuns, segundo Sá (2024), evidenciando a necessidade de 

práticas pedagógicas que respondam à diversidade presente nas turmas. 

O presente artigo tem como objetivo geral analisar de que forma as 

metodologias ativas contribuem para a inclusão de alunos com deficiência visual na 

EJA. Como objetivos específicos, busca-se: compreender o perfil do aluno com 

deficiência visual matriculado na EJA; identificar as estratégias pedagógicas ativas 
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utilizadas por professores nesse contexto; e, discutir as condições institucionais 

necessárias para a efetivação de uma educação inclusiva de qualidade. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A educação de jovens e adultos: Perspectivas históricas, legais e 
pedagógicas 

A Educação de Jovens e Adultos possui uma trajetória marcada por avanços 

e retrocessos que refletem as tensões políticas e sociais da história brasileira. 

Segundo Haddad e Di Pierro (2000), suas raízes históricas surgem no Período 

Colonial, quando os jesuítas promoveram as primeiras tentativas de catequização à 

fé católica enquanto ensinavam a leitura e escrita aos povos nativos adultos da 

Colônia, numa ação que visava a difusão do evangelho e a transmissão de normas 

de comportamento, além do ensino dos ofícios necessários ao funcionamento da 

economia colonial. 

Ao longo dos séculos XIX e XX, diversas iniciativas foram criadas para 

enfrentar o analfabetismo adulto, como o Serviço de Educação de Adultos (SEA), 

em 1947, e as campanhas de educação popular das décadas de 1950 e 1960. O 

marco mais expressivo desse período foi a pedagogia de Paulo Freire, que 

desenvolveu um método de alfabetização baseado nos saberes e na realidade dos 

educandos. Inspirados em sua pedagogia libertadora, surgiram uma série de 

movimentos populares, como o Movimento de Cultura Popular (MCP) e a Campanha 

de Educação Popular da Paraíba (CEPLAR), que foram interrompidos com o golpe 

militar de 1964 (Maia, 2023). 

Com a redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

a educação passou a ser reconhecida como direito de todos e dever do Estado, 

incluindo os que não a acessaram na idade regular. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), em seu artigo 37, estabeleceu:  

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e 
médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a 
aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 
2018) (Brasil, 1996). 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA (Parecer CNE/CEB nº 

11/2000) reafirmaram os princípios de equidade, diferença e proporcionalidade, 

reconhecendo as especificidades pedagógicas desta modalidade. 

Para Paiva (1983), os sujeitos da EJA são trabalhadores empregados e 

desempregados, aqueles que residem em espaços urbanos de periferias e  espaços 

rurais, que se veem socialmente marginalizados e privados do acesso à cultura 

letrada e bens sociais.  Essa caracterização aponta para a necessidade de uma 

pedagogia que respeite a experiência e os saberes desses sujeitos, valorizando-os 

como ponto de partida para a construção do conhecimento, princípio central tanto na 

abordagem freiriana quanto nas metodologias ativas. 

Furtado (2010, p. 146) esclarece que a EJA  é "o lugar de oportunidade para 

quem está à margem da educação do nosso país, dos desfavorecidos, dos 

trabalhadores, também dos reprovados e desistentes". Nesse sentido, promover 

aprendizagem significativa torna-se essencial para que esses sujeitos permaneçam 

na escola e alcancem seus objetivos de vida. 

2.2 Educação especial e deficiência visual: marcos legais e pedagógicos 

A Educação Especial no Brasil tem sido marcada, historicamente, por uma 

tensão entre integração e inclusão. Em 1968, a UNESCO adotou as diretrizes da 

Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino, 

representando um avanço importante ao reconhecer como discriminatório qualquer 

ato que privasse pessoas do acesso aos diferentes tipos e graus de ensino 

(UNESCO, 2003).  

Outra importante iniciativa foi a criação da Associação de Pais e Amigos do 

Excepcional (APAE), em 1954, que “surgiu impulsionada pelos princípios do 

pragmatismo e do modelo liberal de cidadania estadunidenses, pautada na 

filantropia e na ótica da higidez social, bem como recebeu influência do trabalho de 

Helena Antipoff” (Bezerra, 2020, p. 97) . E, em 1961, foi aprovada a primeira LDB, 

que previa a matrícula de pessoas com deficiência no sistema geral de ensino. 

Esses, segundo pontuado por Kassar (2012), são marcos dessa longa trajetória. 

Atualmente, a Lei nº 12.796/2013 define a Educação Especial como a 

"modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação" (Brasil, 2013). E  a Lei nº 13.146/2015 (Lei 
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Brasileira de Inclusão) reforça essa perspectiva ao garantir direitos fundamentais 

como acessibilidade, igualdade de oportunidades e inclusão social (Sá, 2024). 

No que diz respeito à deficiência visual, o Ministério da Educação 

compreende-a como um espectro que vai da cegueira à visão subnormal ou baixa 

visão, conforme definido pela Portaria nº 3.128/2008. A cegueira refere-se à perda 

total ou à acuidade visual abaixo de 0,05 no melhor olho, enquanto a baixa visão é 

caracterizada por acuidade entre 0,05 e 0,3, podendo ser compensada com recursos 

ópticos e não ópticos (Maia, 2023). Essa distinção é fundamental para orientar as 

práticas pedagógicas, pois as necessidades de alunos com baixa visão diferem 

daquelas dos alunos com cegueira total. 

Para Mendes (2017), sem uma formação específica em Educação Especial, 

não pode haver uma educação de fato inclusiva, que foi criada para promover o 

bem-estar educacional das pessoas com deficiência, na qual, estão incluídos os 

deficientes visuais. Nesse sentido, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

cumpre papel essencial ao fornecer recursos como o ensino do sistema Braille, as 

técnicas de cálculo com soroban, a informática acessível e o treinamento de 

orientação e mobilidade (Mamcasz-Viginheski; Alvaristo; Shimazaki, 2023). 

A pesquisa de Sá (2024), realizada no ICPAC, revelou que, dos seis 

professores entrevistados, apenas dois afirmavam dominar a escrita Braille, 

evidenciando uma lacuna formativa que impacta diretamente a qualidade do ensino 

oferecido aos estudantes com deficiência visual. Conforme a autora, investir em 

capacitações e recursos para que mais professores adquiram o domínio da escrita 

Braille é crucial para garantir uma educação inclusiva e de qualidade para os 

estudantes com deficiência visual na EJA. 

2.3 Metodologias ativas: Fundamentos e aplicações na EJA inclusiva 

As metodologias ativas constituem um conjunto diversificado de abordagens 

pedagógicas que têm em comum a centralidade do aprendiz no processo educativo. 

Bacich e Moran (2018) as definem como estratégias de ensino centradas na 

participação efetiva dos estudantes na construção do conhecimento, integrando 

experiência, reflexão e ação. Entre as abordagens mais reconhecidas estão a 

Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), a Aprendizagem Baseada em 

Projetos, a Sala de Aula Invertida e a Gamificação. 
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No contexto da EJA, as metodologias ativas encontram terreno fértil, pois 

dialogam com os princípios freirianos de valorização da experiência e da realidade 

do educando. Freire (2004) já afirmava que ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar possibilidades para sua produção ou construção, premissa que está no 

coração das abordagens ativas. Ao reconhecer os saberes que os estudantes 

adultos já possuem, o professor da EJA pode partir deles para construir situações de 

aprendizagem mais significativas e contextualizadas. 

Para os alunos com deficiência visual, as metodologias ativas ganham 

relevância adicional ao promoverem a participação multissensorial, o trabalho 

colaborativo e o uso de materiais concretos e tecnologias assistivas. Os dados 

coletados por Maia (2023) no ICPAC mostram que os professores de EJA que 

obtiveram melhores resultados com esse público foram justamente aqueles que 

adotaram metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em resolução de 

problemas com abordagens interdisciplinares e contextualizadas, tornando os alunos 

protagonistas do processo de aprendizagem. 

A tecnologia assistiva desempenha papel fundamental nesse contexto. 

Softwares de leitura de tela, teclados em Braille, lupas eletrônicas e outros 

dispositivos auxiliam no acesso ao conteúdo digital e na realização de atividades 

educacionais (Leite; Campos, 2018). No ICPAC, recursos como reglete, punção, 

soroban, software com dispositivo de voz e material em relevo são utilizados pelos 

professores para facilitar a aprendizagem dos estudantes com deficiência visual (Sá, 

2024). 

A colaboração entre professores e profissionais especializados é, 

igualmente, um elemento-chave das metodologias ativas aplicadas à educação 

inclusiva. O trabalho em equipe, compartilhando conhecimentos e experiências, 

contribui para o desenvolvimento de estratégias pedagógicas eficazes (Sá, 2024). 

Neves, Rahme e Ferreira (2019) apontam que a perspectiva inclusiva exige que 

escola regular e AEE atuem de forma complementar, garantindo tanto o direito à 

inclusão quanto o atendimento das necessidades específicas de cada indivíduo. 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e 

qualitativa, de natureza descritiva. A pesquisa bibliográfica, compreendida por 

Sousa, Oliveira e Alves (2021) como o primeiro passo para todas as atividades 
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acadêmicas, foi realizada mediante levantamento e análise crítica da literatura 

especializada sobre EJA, Educação Especial, deficiência visual e metodologias 

ativas. 

Em termos de método, o estudo faz uso da pesquisa qualitativa que, 

conforme Minayo (2001, p. 21), "trabalha com o universo dos significados, dos 

motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes", permitindo uma 

compreensão mais profunda dos fenômenos investigados. O universo de análise é 

constituído pelos estudos de campo realizados no Instituto dos Cegos da Paraíba 

Adalgisa Cunha (ICPAC), referenciados em Maia (2023) e Sá (2024), ambos 

trabalhos de conclusão de curso em Pedagogia pela Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB). 

Os critérios de inclusão para a seleção dos estudos de referência foram: a) 

tratar especificamente do ensino e da aprendizagem de pessoas com deficiência 

visual na EJA; b) ter sido realizado no contexto do ICPAC, em João Pessoa-PB; c) 

utilizar metodologia qualitativa com coleta de dados por meio de questionários e/ou 

entrevistas com professores e/ou estudantes. Os critérios de exclusão foram: 

estudos que não contemplassem a intersecção entre EJA e deficiência visual; 

trabalhos de natureza exclusivamente quantitativa. 

Para o tratamento e análise dos dados, foi adotada a análise de conteúdo de 

orientação temática, com base em Bardin (2011), identificando categorias 

emergentes nas respostas dos professores e estudantes: perfil dos sujeitos, 

estratégias pedagógicas utilizadas, recursos e materiais disponíveis, e desafios da 

prática docente. A articulação entre os dados empíricos e o referencial teórico 

orientou a construção das interpretações apresentadas na seção seguinte. 

4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

Os estudos analisados revelam que o perfil dos estudantes com deficiência 

visual matriculados na EJA do ICPAC é marcado por intensa heterogeneidade. A 

pesquisa de Sá (2024) identificou estudantes com faixa etária entre 18 e mais de 61 

anos, com predominância do sexo feminino. Quanto ao tipo de deficiência, foram 

identificados três estudantes com baixa visão, seis com cegueira e um com 

deficiência múltipla. Metade dos participantes nasceu com a deficiência, enquanto a 

outra metade a adquiriu ao longo da vida. “Essa heterogeneidade de idades entre os 

estudantes entrevistados reforça a importância de abordagens educacionais flexíveis 
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e adaptadas às necessidades específicas de cada estudante, independentemente 

de sua fase de vida” (Sá, 2024, p. 18). Estratégias diferenciadas que destaquem a 

utilização de materiais didáticos adaptados, como livros em Braille e recursos de 

tecnologia assistiva, até a adoção de metodologias que valorizem as habilidades 

remanescentes de cada estudante. 

Outro dado relevante é que 80% dos estudantes entrevistados por Sá (2024) 

relataram ter ficado mais de 11 anos sem estudar antes de ingressar na EJA. Entre 

os motivos do abandono escolar, foram citados: dificuldades familiares, necessidade 

de trabalho, problemas de saúde e barreiras no transporte. Esses dados corroboram 

a caracterização feita por Paiva (1983) dos sujeitos da EJA como pessoas que 

carregam o histórico da exclusão social em suas múltiplas dimensões. 

No que diz respeito à renda, a maioria dos estudantes é beneficiária do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) ou não possui qualquer renda formal, o 

que reforça a necessidade de políticas públicas que garantam tanto o acesso quanto 

a permanência desses sujeitos na escola. Como afirma Sassaki (2009), é 

fundamental que a sociedade se adapte para incluir efetivamente as pessoas com 

necessidades especiais, preparando-as para assumir seus papéis de forma plena e 

ativa. 

A análise dos dados coletados por Maia (2023) e Sá (2024) permite 

identificar um conjunto de estratégias pedagógicas ativas utilizadas pelos 

professores do ICPAC na EJA. Destaca-se, em primeiro lugar, o uso de 

metodologias ativas centradas na resolução de problemas, mencionado pelos 

professores como abordagem predominante. Um dos docentes entrevistados por 

Maia (2023, p. 33) afirmou utilizar "metodologias ativas, aprendizagem baseada em 

resolução de problemas com abordagens interdisciplinares e contextualizadas", 

reconhecendo o aluno como protagonista do processo. 

Essa postura alinha-se ao princípio freiriano, no qual o ato de ensinar é 

antes de tudo acolhedor e um espaço de oportunidades, partindo das situações reais 

que fazem parte do cotidiano dos sujeitos para fortalecer a autonomia e proporcionar 

uma aprendizagem de fato mais significativa (Maia, 2023). Freire (2004) já ensinava 

que nenhuma prática educativa pode se dar alheia aos contextos culturais e sociais 

dos educandos — premissa que se torna ainda mais urgente quando se trata de 

adultos com deficiência visual que acumulam décadas de experiência de vida. 
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Em segundo lugar, identifica-se o uso sistemático de recursos de tecnologia 

assistiva como estratégia ativa de aprendizagem. No ICPAC, são utilizados 

softwares com dispositivo de voz, soroban para o ensino de matemática, materiais 

em relevo, reglete e punção para a escrita em Braille, além de recursos ópticos 

como lupas e telescópios (Sá, 2024). Esses recursos não apenas viabilizam o 

acesso ao conteúdo, mas promovem a autonomia e a participação ativa dos 

estudantes nas tarefas propostas. 

A pesquisa de Sá (2024) revelou, contudo, que a maioria dos professores 

enfrenta dificuldades no acesso a materiais didáticos adaptados, e a principal forma 

de avaliação utilizada ainda é a prova oral, estratégia válida, mas insuficiente 

quando utilizada isoladamente. Um dos professores entrevistados sinalizou a 

necessidade de "entender melhor sobre as estratégias que podem ser utilizadas com 

esse grupo", enquanto outro destacou a falta de "material de trabalho e livros 

atualizados na escrita Braille" como principal dificuldade. 

Em terceiro lugar, observa-se a valorização do trabalho colaborativo e da 

troca de experiências como metodologia ativa. Os professores do ICPAC 

destacaram que o relacionamento entre professor e aluno é pautado pela empatia e 

pelo reconhecimento das particularidades de cada estudante, condição apontada 

como essencial para a motivação e a permanência na escola. Maia (2023, p. 37) 

ressalta que "o bom relacionamento entre professor e aluno facilita o processo de 

ensino-aprendizagem, pois, ao demonstrar empatia e dar importância às 

particularidades desses alunos, o professor motiva e reafirma que eles são pessoas 

de direitos". 

Os dados analisados apontam para um conjunto de condições institucionais 

que determinam a qualidade da educação inclusiva oferecida aos alunos com 

deficiência visual na EJA. A primeira e mais urgente delas é a formação continuada 

dos professores. Dos seis docentes entrevistados por Sá (2024), apenas três haviam 

participado de alguma capacitação específica para o trabalho com pessoas com 

deficiência, e apenas dois dominavam a escrita Braille. Um cenário preocupante, 

pois a formação continuada é fundamental para garantir práticas pedagógicas 

atualizadas, especialmente em contextos de educação inclusiva. 

A segunda condição refere-se à disponibilidade de materiais e recursos 

adequados. As pesquisas revelam que o ICPAC dispõe de uma estrutura física e 

pedagógica relativamente bem equipada, com sala de recursos multifuncionais, 
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laboratório de informática acessível, biblioteca acessível e uma equipe 

multidisciplinar composta por assistente social, pedagogo, psicólogo, terapeuta 

ocupacional e instrutor de Braille (Maia, 2023). Contudo, os professores 

entrevistados por Sá (2024) sinalizaram dificuldades no acesso a materiais didáticos 

adaptados e livros atualizados em Braille, o que limita as possibilidades das 

metodologias ativas. 

A terceira condição diz respeito ao trabalho colaborativo entre os 

profissionais da escola. O modelo de parceria entre o ICPAC e a escola citada no 

estudo representam um exemplo de colaboração interinstitucional que amplia as 

possibilidades pedagógicas. Neves, Rahme e Ferreira (2019) enfatizam que a 

perspectiva inclusiva exige a articulação entre o ensino regular e o AEE, de modo a 

garantir tanto a inclusão quanto o atendimento das necessidades específicas de 

cada estudante. 

Por fim, os dados evidenciam que a motivação dos estudantes é uma 

condição central para o sucesso das metodologias ativas na EJA inclusiva. Um dos 

professores entrevistados por Maia (2023, p. 36) destaca a desmotivação como um 

dos principais obstáculos à aprendizagem, principalmente quando o aluno "percebe 

que não tem uma motivação, sentido em estar ali, ele simplesmente abandona mais 

uma vez a escola". Estratégias que conectem o conteúdo à vida cotidiana dos 

estudantes, que reconheçam seus saberes e que promovam sua participação ativa 

são, portanto, não apenas pedagogicamente mais eficazes, mas também cruciais 

para a redução da evasão escolar. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou analisar de que forma as metodologias ativas 

contribuem para a inclusão de alunos com deficiência visual na Educação de Jovens 

e Adultos. A partir da revisão bibliográfica e da análise dos estudos de campo 

realizados no Instituto dos Cegos da Paraíba Adalgisa Cunha, foi possível identificar 

um conjunto de evidências que apontam tanto para as potencialidades quanto para 

os desafios dessa articulação. 

No que diz respeito às potencialidades, os dados revelam que as 

metodologias ativas, em especial a aprendizagem baseada em problemas, o uso de 

tecnologias assistivas e o trabalho colaborativo, mostram-se eficazes para a 

promoção da aprendizagem significativa de estudantes cegos e com baixa visão na 
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EJA. Ao colocar o estudante como protagonista, essas abordagens dialogam com os 

princípios freirianos de valorização da experiência e da autonomia, tão caros à EJA, 

e ao mesmo tempo respondem às necessidades específicas do público com 

deficiência visual, ao diversificar os canais de acesso ao conhecimento. 

No que tange aos desafios, as pesquisas analisadas evidenciam que a 

formação insuficiente dos professores, especialmente no que se refere ao domínio 

da escrita Braille e das estratégias pedagógicas específicas para o público com 

deficiência visual,  representa o principal obstáculo para a efetivação de uma 

educação inclusiva de qualidade. A essa lacuna formativa somam-se a escassez de 

materiais didáticos adaptados e a dificuldade de acesso a recursos de tecnologia 

assistiva atualizados. 

Diante desse cenário, conclui-se que a efetivação de uma educação 

inclusiva de qualidade para alunos com deficiência visual na EJA requer uma 

abordagem sistêmica que contemple: investimento na formação continuada dos 

professores, com ênfase em estratégias ativas e no uso de recursos assistivos; 

ampliação do acesso a materiais adaptados e tecnologias de apoio; fortalecimento 

do trabalho colaborativo entre professores do ensino regular e professores 

especializados do AEE; e desenvolvimento de políticas de permanência que 

atendam às especificidades socioeconômicas e motivacionais do público da EJA 

com deficiência visual. 

Espera-se que este estudo contribua para ampliar o debate sobre a inclusão 

na EJA e inspire novas pesquisas e práticas pedagógicas que coloquem a 

diversidade humana não como obstáculo, mas como ponto de partida para uma 

educação verdadeiramente transformadora.  
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